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PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2017
Regido pela Lei nº 8.666/93
Considerando que:

(a) é compromisso da FINEP reembolsar custos decorrentes do atendimento odontológico fornecido aos beneficiários pertencentes ao quadro de empregados da Empresa e seus dependentes, de acordo com a Norma de Apoio para o Custeio de Despesas Odontológicas;
(b) o reembolso de que trata o item “a” obedece critérios de concessão descritos na Norma de Apoio para o Custeio de Despesas Odontológicas, como a apreciação pericial prévia à solicitação do reembolso;
O Presidente da FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS – FINEP, no uso de suas atribuições, torna pública a abertura de Edital de Credenciamento de profissionais para prestação de serviços de perícia odontológica, por pessoas físicas ou jurídicas, aos empregados e seus respectivos dependentes do Programa de Assistência à Saúde, com fundamento no caput do art. 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, de acordo com o estabelecido no presente Edital e seus Anexos. 

A documentação será recebida para análise no horário das 9h às 18h (horário de Brasília/DF), de segunda a sexta-feira, no protocolo da Finep-RJ situado à Avenida República do Chile, nº 330 – Torre Oeste, 10º andar, CEP: 20031-170, aos cuidados do Departamento de Contratações e Compras Administrativas – DCAD.

1. DO OBJETO

1.1. Credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas interessadas na prestação de serviços de perícia/auditoria odontológica (avaliação técnica e de valor de orçamento) dos tratamentos dos beneficiários do Programa de Assistência à Saúde nas cidades de São Paulo, Brasília e Rio de Janeiro, bem como auxiliar o DEAP – Departamento de Gestão de Pessoas no que se refere a dirimir dúvidas que impactem a concessão de reembolso.

1.2. A perícia odontológica contemplará a avaliação técnica e financeira do orçamento, onde deverá ser avaliada a necessidade do tratamento proposto pelo dentista assistente; o resultado do tratamento realizado e a adequação dos preços constantes nos orçamentos a uma referência a ser indicada pela empresa.

2. DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

2.1. Para se habilitar ao credenciamento, a pessoa física interessada deverá apresentar Carta-Proposta, conforme modelo presente no Anexo I, acompanhada dos documentos necessários atendendo às seguintes exigências:

2.1.1. Conter a ficha cadastral (Anexo III) do Credenciado devidamente preenchida;

2.1.2. Ser digitada e impressa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ambiguidades, com a devida assinatura e o carimbo profissional;

2.1.3. Constar dias e horários de atendimento;

2.1.4. Constar o número do CPF e do registro profissional no Conselho de Classe Regional respectivo e na especialidade;

2.1.5. Conter relação de serviços prestados;

2.1.6. Indicar o nome do Banco, número da Agência e conta corrente para crédito dos pagamentos;

2.1.7. O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o estabelecido neste Edital será considerado inepto, podendo o interessado apresentar novo requerimento livre das causas que ensejaram sua inépcia.

2.1.8. A apresentação de proposta sujeita o proponente integralmente às condições deste credenciamento, bem como ao Regulamento Geral do Programa de Assistência à Saúde e suas Normas Complementares.

2.2. Para se habilitar ao credenciamento, a pessoa jurídica interessada deverá apresentar Carta-Proposta, conforme modelo presente no Anexo I, acompanhada dos documentos necessários atendendo às seguintes exigências:
2.2.1. Conter a ficha cadastral (Anexo III) do Credenciado devidamente preenchida, substituindo o campo CPF por CNPJ;

2.2.2. Ser digitada e impressa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ambiguidades, com a devida assinatura e o carimbo da empresa;

2.2.3. Constar dias, locais e horários de atendimento;

2.2.4. Constar o número do CNPJ, respectivas especialidades e se aplicável o registro profissional no Conselho de Classe Regional respectivo e na especialidade;

2.2.5. Conter relação de serviços prestados;

2.2.6. Indicar o nome do banco, número da agência e conta corrente para crédito dos pagamentos;

2.2.7. O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o estabelecido neste Edital será considerado inepto, podendo o interessado apresentar novo requerimento livre das causas que ensejaram sua inépcia.

2.2.8. A apresentação de proposta sujeita o proponente integralmente às condições deste credenciamento, bem como ao Regulamento Geral do Programa de Saúde e Qualidade de Vida e suas Normas Complementares.

3. DA HABILITAÇÃO

3.1. Habilitação Jurídica para Pessoa Física, comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:

3.1.1. Cédula de Identidade;

3.1.2. Regularidade com o respectivo Conselho de Classe.
3.1.3. Alvará da Vigilância Sanitária e/ou a Taxa de Inspeção Sanitária anexada a uma declaração assinada pelo proponente afirmando que o estabelecimento onde exerce suas atividades profissionais encontra-se regular no quer se refere às condições sanitárias do estabelecimento onde presta atendimento; 
3.1.2. Regularidade Fiscal, comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
3.1.2.1. Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

3.1.2.2. Certidão Negativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

3.1.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, se for o caso;
3.1.2.4. Inscrição no INSS/PIS-PASEP;

3.1.2.5. Inscrição no Imposto Sobre Serviços – ISS se for o caso;
3.1.2.6. Comprovante de residência ou estabelecimento comercial;
3.1.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; e
3.1.2.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.
3.1.3. Qualificação Técnica, comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:
3.1.3.1. Curriculum Vitae;

3.1.3.2. Cópia do Diploma e Registro no Conselho Respectivo;

3.1.3.3. Alvará e licença de funcionamento;

3.1.3.4. Título de especialista para a especialidade em Odontologia se for o caso;
3.1.3.5. Declaração nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, conforme Anexo IV; e

3.1.3.6. Declaração de Idoneidade nos termos do inciso III do Art. 88 da Lei nº 8.666/93, conforme Anexo V.
3.2. Habilitação Jurídica para Pessoa Jurídica, comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:
3.2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;
3.2.2. Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
3.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
3.2.4. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
3.2.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
3.2.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
3.2.7. Alvará da Vigilância Sanitária e/ou a Taxa de Inspeção Sanitária anexada a  declaração assinada pelo proponente afirmando que o estabelecimento onde exerce suas atividades profissionais encontra-se regular no quer se refere às condições sanitárias do estabelecimento onde presta atendimento;
3.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista, comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

3.3.1
Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 02, de 31/08/2005;
3.3.2
Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros – CND, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

3.3.3 Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal;

3.3.4 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

3.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme lei 12.440/2011;

3.3.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; e

3.3.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

3.4. Qualificação Técnica, comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:

3.4.1
Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, com qualidade satisfatória, serviço pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

3.4.2 Autorização de funcionamento emitida pela Anvisa (AFE);
3.4.3
Inscrição no Conselho Regional de Odontologia (CRO);
3.4.4   Alvará e licença de funcionamento;

3.4.5.  Título de especialista para a especialidade em Odontologia, se for o caso;

3.4.6.
Declaração nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, conforme Anexo IV; e

3.4.7. Declaração de Idoneidade nos termos do inciso III do Art. 88 da Lei nº 8.666/93, conforme Anexo V.
3.5. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em cópias autenticadas por Tabelião de Notas ou para autenticação por servidor habilitado da Área de Gestão de Pessoas – AGEP, acompanhados dos originais.
3.6. A documentação apresentada será objeto de análise pela Área de Gestão de Pessoas – AGEP. Considerar-se-á habilitada apenas a INTERESSADA que apresentar os documentos exigidos no prazo de validade neles previstos e, quando não mencionado, os documentos serão considerados válidos por até 03 (três) meses, contados da data de sua emissão.
4. DO JULGAMENTO E HOMOLOGAÇÃO
4.1. A documentação de credenciamento apresentada será examinada pelo Departamento de Administração de Pessoas – DEAP, subordinado à Área de Gestão de Pessoas – AGEP da FINEP. 

4.2. Não será credenciada a INTERESSADA que deixar de apresentar qualquer um dos documentos relacionados no item anterior deste Edital, ou apresentá-los em desacordo com as demais exigências do presente Edital. 

4.3. Atendida a todas as exigências do presente Edital, a INTERESSADA será declarada habilitada em ata de julgamento da Área de Gestão de Pessoas – AGEP. 

4.4. O pedido de impugnação ao Edital e seus anexos deverá ser dirigido à autoridade que assinou o Edital e protocolado no endereço constante no preâmbulo deste Edital;
4.5. Divulgada a decisão, no tocante ao julgamento dos documentos apresentados, se dele discordar, a INTERESSADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interpor recurso, contado do dia imediatamente subsequente ao da divulgação do resultado de julgamento.

4.5.1. O recurso deverá ser interposto ao Superintendente da Área de Gestão de Pessoas – AGEP e entregue no Protocolo Central da FINEP, 10º andar do Edifício Ventura, Avenida Chile, nº 330, de 2ª a 6ª feira, das 9h às 12h30m e das 14h30m às 18h. 

4.6. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições do presente Edital não será conhecido. 

4.7. O credenciamento será homologado por intermédio da assinatura do Diretor de Administração e Finanças no Termo de Credenciamento.

4.8. O extrato dos despachos de autorização e ratificação da inexigibilidade de licitação para o credenciamento será publicado no Diário Oficial da União/DOU. 

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO DESCREDENCIAMENTO
5.1
As condições de execução dos serviços e do descredenciamento constarão no Termo de Credenciamento a ser assinado pelas partes, conforme Anexo VII. 
6. DO PREÇO E DO PAGAMENTO

6.1. É vedado ao CREDENCIADO cobrar diretamente do beneficiário do Programa de Saúde e Qualidade de Vida  qualquer importância a título de honorários ou serviços prestados concernentes aos procedimentos constantes nas tabelas, salvo no caso de interesse público e mediante autorização expressa deste Programa.
6.2. É vedado ao Credenciado cobrar qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada ou do cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços prestados.

6.3. Os pagamentos serão efetuados por meio de Nota Fiscal/Fatura no prazo de 30 (dias) corridos, a contar da data de apresentação do documento de cobranças no setor de protocolo do Programa de Assistência à Saúde.

6.4. Os valores vigentes na data do atendimento serão os considerados para a quitação das faturas.
6.5. Para efetivação do pagamento, o CREDENCIADO deverá demonstrar situação regular no cumprimento dos encargos sociais e tributários instituídos por lei.
6.6. O preço a ser pago por perícia considerará a média simples dos valores constantes na Tabela de Valores Referenciais para Procedimentos Odontológicos nas localidades de São Paulo, Brasília e Rio de Janeiro, emitidas pelos respectivos Conselhos Regionais de Odontologia ou Sindicato dos Cirurgiões-Dentistas.

6.7. Considerando os valores de referência das Tabelas de 2016 para os locais supracitados, o valor da perícia fica fixado em R$ 126,00 (cento e vinte e seis reais) até que ocorram reajustes nas Tabelas de Valores Referenciais anexadas a este Edital. O esclarecimento de dúvidas ao DEAP - Departamento de Gestão de Pessoas a respeito de tratamentos odontológicos realizados pelos beneficiários já foram consideradas no preço pago por perícia e não serão remuneradas à parte.

7. DO REAJUSTE
7.1. O instrumento poderá ser reajustado, visando à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, observados o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura, a pedido do perito credenciado que deverá demonstrar o reajuste ocorrido apresentando quaisquer uma das Tabelas de Valores Referenciais utilizadas para a definição do preço da perícia, assim definida neste Edital de Credenciamento.
8- DO DESCRENDENCIAMENTO 

8.1
Haverá o descredenciamento do profissional nos casos de:

8.1.1.
Descumprimento de qualquer uma das exigências fixadas nas normas que regulam a FINEP, o edital e o termo de credenciamento, principalmente quanto aos padrões de qualidade de atendimento;

8.1.2.
Cobrança ao usuário da FINEP de quaisquer valores pelo atendimento objeto deste Instrumento;

8.1.3.
Falta de apresentação dos comprovantes do atendimento, no prazo estabelecido; 

8.1.4.
Descumprimento de qualquer uma das exigências fixadas neste termo, inclusive as mencionadas na cláusula “DO ATENDIMENTO”; 

8.1.5. Ausência de demanda de atendimento ao final de 12 meses; e
8.1.6. Irregularidades verificadas na prestação dos serviços notificadas pelos empregados à CREDENCIANTE.
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. A aceitação das condições constantes deste Edital, do Regulamento Geral do Programa de Saúde e Assistência Social e das Normas Complementares será formalizada com a assinatura do respectivo Termo de Credenciamento, bem como da entrega da Declaração de Concordância, conforme Anexo VI.
9.2. Os habilitados assinarão o Termo de Credenciamento, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da notificação, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

9.3. O Termo de Credenciamento terá vigência de 60 (sessenta) meses, vinculado a este Edital e obedecendo ao disposto no art. 55 da Lei n.º 8.666, de 1993.

9.4. A qualquer tempo, poderá a FINEP, diretamente ou por empresa contratada para esse fim, realizar inspeção das instalações para verificação das condições de atendimento, higiene, equipamentos e capacidade técnico-operativa.

9.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Área de Gestão de Pessoas – AGEP, com base nas disposições constantes da Lei nº 8.666/93, no Regulamento Geral de Programa de Assistência à Saúde, suas Normas Complementares e nos princípios de Direito Público, integrando também o presente instrumento, independentemente de transcrição, as disposições contidas na referida Lei, naquilo que lhe seja aplicável.
9.6. Consultas referentes ao Edital poderão ser formuladas ao Departamento de Contratos e Compras Administrativas – DCAD, pelo endereço eletrônico: pregoeiro@finep.gov.br
9.7. Constituem partes integrantes deste Edital:

Anexo I – modelo de carta-proposta 

Anexo II – solicitação de credenciamento

Anexo III – ficha cadastral do credenciado

Anexo IV – declaração de que não emprega menor 

Anexo V – declaração de idoneidade 

Anexo VI – declaração de concordância

Anexo VII – Minuta de Termo de Credenciamento de Perícia Odontológica 

Rio de Janeiro, RJ, ____ de ______________de 2017.

_______________________________________________

Francisco Rennys Aguiar Frota

Diretor de Gestão Corporativa

ANEXO I

CARTA PROPOSTA

Localidade, ___ de __________ de 20__

A Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP
Pela Presente Proposta de Serviços, a(o) (Nome do Profissional/Empresa) vem oferecer aos beneficiários  da  FINEP os serviços profissionais na(s) especialidade(s) de:
. (elencar as especialidades)

Atenciosamente,

_____________________________________________

(Nome Representante Legal)

ANEXO II

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

NOME: 
ENDEREÇO:

TELEFONES: 

INSCRIÇÃO DO PROFISSIONAL NO CONSELHO DE CLASSE:

DIAS E HORÁRIOS DE ATENDIMENTO:

PESSOA FÍSICA e JURÍDICA
DOCUMENTOS E DADOS COMPLEMENTARES

1. Ficha Cadastral / Dados Bancários

2. Carta Proposta (Serviços Prestados)

3. Licença de Funcionamento

4. Alvará de Funcionamento

5. Regularidade do Profissional com o Respectivo Conselho de Classe

6. Curriculum Vitae do Responsável Legal

7. RG do Responsável Legal

8. CPF do Responsável Legal

9. Registro no Respectivo Conselho de Classe do Responsável Legal e da pessoa jurídica se for o caso

10. Cópia do Diploma do Responsável Legal

11. Certidão Negativa da Receita Federal Atualizada

12. Certidão Negativa de Débito Trabalhista - CNDT

13. Inscrição no INSS / PIS-PASEP

14. Inscrição no Imposto Sobre Serviço – ISS, se for o caso

15. Comprovante de Residência ou Estabelecimento Comercial

16. Declaração de Idoneidade

17. Declaração Que Não Emprega Menor

18. ODONTOLOGIA – Título de Especialista

____/____/____              _____________________________________________

ASSINATURA

ANEXO III

FICHA CADASTRAL
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

O interessado abaixo identificado DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, e no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

IDENTIFICAÇÃO

NOME: 

CPF:

SIGNATÁRIO:

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz?

SIM
(
)


NÃO
(
)
Localidade, ___ de __________ de 20__

_____________________________________________

(Nome Representante Legal)

CPF nº (especificar)

Anexo V 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A(O) (PROFISSIONAL), localizada(o) na(o) (ENDEREÇO COMPLETO) (BAIRRO) – (CIDADE) – (ESTADO), devidamente inscrita(o) sob o CPF nº (ESPECIFICAR), com vistas ao credenciamento junto ao programa de Assistência à Saúde para a prestação de serviços de perícia odontológica, declara, sob as penas da lei, que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de contratar com a Administração Pública.

Localidade, ___ de __________ de 20__

___________________________________

(Nome Representante Legal)

CPF nº (especificar)

Anexo VI 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA

A(O) (PROFISSIONAL), (ENDEREÇO), devidamente inscrito(a) sob o (CPF), com vistas ao credenciamento junto ao Programa de Assistência à Saúde para a prestação de serviços de perícia odontológica, declara, conhecer e concordar com os valores e condições constantes no Termo de Credenciamento dos autos do processo administrativo nº XXXXXXXXXX/20XX-XX e no Regulamento Geral do Programa de Assistência à Saúde da Financiadora de Estudos e Projetos, conforme item 9.1 do Edital de Credenciamento.
Localidade, ___ de __________ de 20__

___________________________________

(Nome Representante Legal)

CPF nº (especificar)
Anexo VII 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº___, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PERÍCIA ODONTOLÓGICA, CELEBRADO ENTRE A FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS E (ESPECIFICAR O NOME DO PROFISSIONAL CREDENCIADO)

CREDENCIANTE

NOME:

ENDEREÇO:

REPRESENTANTE: 

CPF:

CARGO: 

PORTARIA:

C.I.: 

EMISSOR:

CREDENCIADO

NOME:

ENDEREÇO:

CPF:

IDENTIDADE: 

EMISSOR:

As partes acima indicadas celebram o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, para a prestação de serviços, de acordo com o Processo Administrativo n° (XXXXX), por Inexigibilidade de Licitação, de conformidade, no que couber, com o disposto na Lei n° 8.666, de 21.06.93, bem como no Regulamento Geral do Programa de Assistência à Saúde e Qualidade de Vida e Normas Complementares,  tendo por finalidade proporcionar ao beneficiário do Programa, serviços assistenciais imprescindíveis à preservação da respectiva saúde, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente Instrumento tem como objetivo o credenciamento de pessoas físicas ou jurídicas interessadas na prestação de serviços de  perícia/auditoria odontológica (avaliação técnica e de valor de orçamento) dos tratamentos dos beneficiários do Programa de Assistência à Saúde nas cidades de São Paulo, Brasília e Rio de Janeiro, bem como auxiliar o DEAP – Departamento de Gestão de Pessoas no que se refere a dirimir dúvidas que impactem a concessão de reembolso.

1.2 A perícia odontológica contemplará a avaliação técnica e financeira do orçamento, onde deverá ser avaliada a necessidade do tratamento proposto pelo dentista assistente; o resultado do tratamento realizado e a adequação dos preços constantes nos orçamentos a uma referência a ser indicada pela empresa.

1.3
Este Termo foi firmado com inexigibilidade de licitação, de acordo com o caput do art. 25 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS PRESTADOS
2.1
O serviço ajustado neste Instrumento compreende a especialidade de perícia odontológica conforme a sua proposta.
2.2
Somente serão cobertos pela FINEP os atendimentos e procedimentos que constem na Listagem de procedimentos, aprovada pela RES/DIR/103/2003, conforme ANEXO VIII, e as atualizações da Listagem que vierem a ocorrer dentro do período de validade do Credenciamento.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA CLIENTELA

3.1
A clientela dos serviços, objeto deste Credenciamento, constituir-se-á, exclusivamente, de beneficiários pertencentes ao quadro de funcionários da FINEP e seus dependentes.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE

4.1
O CREDENCIANTE se obriga à:

4.1.1.
Promover por meio de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao CREDENCIADO as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte daquele; e
4.1.2.
Efetuar o pagamento ao CREDENCIADO, de acordo com as condições e prazo estabelecidos neste Instrumento.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO

5.1
O CREDENCIADO se obriga à:
5.1.1.
Atender os beneficiários da FINEP com observância de suas necessidades, privilegiando os casos de emergência ou urgência, assim como as pessoas com idade maior ou igual a sessenta anos, as gestantes, lactantes e as crianças e adolescentes conforme disposto no Estatuto específico;
5.1.2.
Prestar esclarecimentos ao Departamento de Administração de Pessoas – DEAP da Finep sobre dúvidas que venham a surgir quando da análise das solicitações de reembolsos odontológicos realizadas pelos beneficiários. As informações prestadas de dúvidas atinentes aos tratamentos realizados pelos beneficiários não serão remuneradas à parte, já compondo o valor que é pago por perícia.
5.1.3.
Prestar os serviços discriminados em sua proposta diretamente em suas dependências, em hospitais ou consultórios que o CREDENCIANTE indicar, conforme o tipo de perícia necessária;
5.1.4.
Prestar aos beneficiários da FINEP tratamento idêntico ao dispensado a particulares;
5.1.5.
Manter cadastro dos beneficiários do Programa, assim como prontuários e relatórios individualizados por tipo de atendimento que permitam o acompanhamento, supervisão e controle dos serviços;
5.1.6.
Manter, durante a vigência deste Instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação previstas no edital, bem como os recursos materiais e humanos, declarados na proposta de prestação de serviços;

5.1.7.
Encaminhar Nota Fiscal/Fatura específica, para cobrança dos procedimentos realizados, observada a documentação constante na cláusula “DO PAGAMENTO” do presente termo.
5.1.8.
Prestar o serviço no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por mais 15 mediante comprovada necessidade.
CLÁUSULA SEXTA – DO ATENDIMENTO
6.1
O atendimento somente será prestado aos beneficiários mediante apresentação de Autorização expedida pela FINEP, juntamente com o documento de identificação.
6.2
Em caso expressamente autorizado, pela administração do Programa, os serviços poderão ser executados no domicílio do beneficiário.
6.3
Qualquer tipo de discriminação dará causa à rescisão imediata do presente Instrumento e a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima Quinta.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PERÍCIA

7.1
O beneficiário submeter-se-á a:
7.1.1. Perícia Odontológica Inicial, para avaliação do tratamento proposto;

7.1.2. Perícia Odontológica Intermediária, a critério da FINEP;

7.1.3. Perícia Odontológica Final, para avaliação do tratamento realizado.
7.2
O tratamento odontológico somente poderá ser iniciado após a realização da Perícia Inicial e aprovação da FINEP, salvo os procedimentos pela Lista de Procedimentos Odontológicos.

7.3
Os procedimentos não aprovados na Perícia Final, caso necessário, poderão ser refeitos, sem custos adicionais a FINEP e ao beneficiário.
CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO
8.1
O preço do serviço objeto deste Instrumento será de R$ 126,00 (quarenta e cinco reais), pago pelo CREDENCIANTE, por perícia realizada.

8.2
A lista de procedimentos os quais são passíveis de serem exigidos perícia estão expostos na Lista de Procedimentos Odontológicos da FINEP, a qual é parte integrante deste instrumento, independentemente de sua transcrição.

8.3
Caso o preço do serviço venha a ser controlado pelo Estado, o reajuste dos mesmos obedecerá a periodicidade e os índices divulgados pelo poder público.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE
9.1
O instrumento poderá ser reajustado, visando a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, observados o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura, mediante solicitação do CREDENCIADO demonstrando o reajuste ocorrido no valor da perícia constantes nas Tabelas de Valores Referenciais de Procedimentos Odontológicos emitidas pelo Conselho e/ou Sindicato do Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1
A cobrança dos serviços será feita pelo CREDENCIADO, mensalmente, por meio de Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da documentação abaixo descrita, que será encaminhada ao Departamento de Administração de Pessoas – DEAP da Finep.
10.1.1.
Guias de Encaminhamento, devidamente assinadas pelo beneficiário ou responsável e pelo CREDENCIADO;

10.1.2.
Identificação do atendimento conforme código constante da Lista de Procedimentos Odontológicos, acordado neste instrumento;

10.1.3.
Relação dos beneficiários atendidos constando os respectivos valores;

10.1.4.
Certidão Negativa de Débito com INSS e Certidão de Regularidade do FGTS;

10.1.5.
Quaisquer outros documentos que comprovem os serviços prestados.

10.2
O CREDENCIANTE efetuará o pagamento da Nota Fiscal/Fatura, nas condições constantes desta Cláusula, até 10 (dez) dias úteis, a contar da data da apresentação do documento de cobrança no Departamento de Administração de Pessoas – DEAP da FINEP, utilizando o preço do procedimento vigente na data do atendimento.
10.3
A entrega dos documentos pelo CREDENCIADO, sem a observância das exigências previstas, implicará na automática prorrogação do prazo para que o CREDENCIANTE efetue o pagamento, passando o mesmo a contar a partir da data em que o CREDENCIADO houver sanado todas as irregularidades.

10.4
Sendo constatadas incorreções na documentação de cobrança, o CREDENCIANTE providenciará sua imediata devolução, a fim de que seja reprocessada a correção pelo CREDENCIADO. Neste caso os preços dos serviços não poderão ser atualizados monetariamente, desde que o pagamento seja efetuado no prazo previsto no item 10.2 desta Cláusula, contado a partir da data da recepção, pelo CREDENCIANTE, do documento reprocessado.
10.5
É vedado ao CREDENCIADO cobrar diretamente do beneficiário do Programa de Saúde e Qualidade de Vida  qualquer importância a título de honorários ou serviços prestados concernentes aos procedimentos constantes nas tabelas, salvo no caso de interesse público e mediante autorização expressa deste Programa.

10.6
É vedado ao Credenciado cobrar qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada ou do cometimento a terceiros da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços prestados
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GLOSA

11.1
Reserva-se ao CREDENCIANTE, o direito de glosar, total ou parcialmente, os procedimentos apresentados em desacordo com as disposições contidas no presente Instrumento, mediante análise administrativa pelo FINEP.

11.2
Ocorrendo glosa, esta será deduzida da própria Nota Fiscal/Fatura, e será informada ao CREDENCIADO, sendo de 90 (noventa) dias o prazo de recurso de glosa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

12.1
Este Instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65, da Lei 8.666/93, por meio de termos aditivos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1
A despesa prevista para a execução deste Contrato estará descrita na respectiva Requisição de Compras.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1
Pela inexecução total ou parcial do objeto o CREDENCIANTE poderá aplicar ao CREDENCIADO, assegurados a este o contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades, previstas no art. 87, da Lei 8.666/93:

14.1.1. Advertência;

14.1.2. Multa;

14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e

14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL

15.1
A responsabilidade civil das partes, decorrente da prestação dos serviços, regular-se pelo disposto nos artigos 927 a 954 da Lei 10.406/02 – Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA

16.1
O presente Termo terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1
A execução deste Termo de Credenciamento, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelo disposto na Lei 8.666/93 e demais preceitos de direito público, aplicando lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e das disposições do Direito Privado, na forma do Art. 54, da Lei 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA DIVULGAÇÃO

19.1
Para conhecimento dos beneficiários, fica o CREDENCIANTE autorizado a divulgar nos termos deste instrumento contratual a relação dos profissionais e os serviços especializados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA FISCALIZAÇÃO
20.1
O CREDENCIANTE fiscalizará, como lhe convier e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das Cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento, por meio da designação de um servidor de seu quadro, ou ainda, de outro perito odontológico.

20.2
Para efeito da fiscalização a que se refere esta Cláusula, o CREDENCIADO autoriza expressamente o CREDENCIANTE a:

20.2.1.
Fiscalizar suas instalações e equipamentos;

20.2.2.
Examinar e auditar o prontuário dos usuários dos serviços ora ajustados;

20.2.3.
Examinar toda e qualquer documentação que possa servir como comprovação do exato cumprimento das Cláusulas e condições estabelecidas no presente Instrumento; e
20.2.4.
Exigir, a qualquer tempo, a documentação complementar que comprove a quitação dos tributos federais, estaduais e municipais por parte do CREDENCIADO e outros a seu critério.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO DESCREDENCIAMENTO
21.1
Haverá o descredenciamento do profissional nos casos de:

21.1.1.
Descumprimento de qualquer uma das exigências fixadas nas normas que regulam a FINEP, o edital e o termo de credenciamento, principalmente quanto aos padrões de qualidade de atendimento;

21.1.2.
Cobrança ao usuário da FINEP de quaisquer valores pelo atendimento objeto deste Instrumento;

21.1.3.
Falta de apresentação dos comprovantes do atendimento, no prazo estabelecido; 

21.1.4.
Descumprimento de qualquer uma das exigências fixadas neste termo, inclusive as mencionadas na cláusula “DO ATENDIMENTO”; 

21.1.5. Ausência de demanda de atendimento ao final de 12 meses; e

21.1.6. Irregularidades verificadas na prestação dos serviços notificadas pelos empregados à CREDENCIANTE.

21.2
A denúncia do contrato poderá, ainda, ser amigável por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência para a Administração.

21.3
O CREDENCIADO poderá rescindir o presente instrumento caso ocorra qualquer das hipóteses constantes do artigo 78, incisos XIII ao XVII, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

22.1
Em conformidade com o previsto no artigo 61, Parágrafo Único conjugado com o art. 26, ambos da Lei n° 8.666/93, serão publicados, na imprensa oficial, a declaração de inexigibilidade, o extrato deste Termo de Credenciamento e seus respectivos aditivos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
23.1
Os empregados e prepostos do CREDENCIADO não terão qualquer vínculo empregatício com o CREDENCIANTE, correndo por conta exclusiva do primeiro todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida.
23.2
O profissional que atuar como dentista de determinado empregado não poderá ser escolhido por este mesmo empregado como seu perito.

23.3
O CREDENCIADO, caso seja pessoa física, não terá qualquer vínculo empregatício com a CREDENCIANTE.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO

24.1
Fica eleito pelas partes, com renúncia de qualquer outro, o foro desta Capital para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Instrumento.

E por estarem de acordo com as condições estabelecidas neste Instrumento, as partes assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinada.

(especificar localidade), ____ de ____________ de 20__.

CREDENCIANTE: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS

REPRESENTANTE:__________________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CREDENCIADO:

REPRESENTANTE:__________________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

TESTEMUNHAS

1-_________________________________

CPF/MF nº

2-_________________________________
CPF/MF nº
ANEXO VIII
	Aprovada  RES/DIR/103/2003

	TABELA DE PROCEDIMENTOS

	TRATAMENTOS  ORTODÔNTICOS
	

	PROCEDIMENTOS
	

	Tratamento ortodôntico com aparatologia fixa total, arcada superior e/ou inferior  ( * )
	

	Tratamento ortodôntico com aparatologia removível, arcada superior e inferior  ( * )
	

	Tratamento ortodôntico com aparatologia ortopédica funcional  ( * )
	

	Controle mensal para o tratamento com aparatologia fixa, removível e ortopédica funcional.
	

	Mantenedores de espaço móvel e/ou fixa, arcada superior e/ou inferior
	

	Controle mensal para os mantenedores de espaço móvel e/ou fixo.
	

	Plano inclinado
	

	Placa bruxismo
	

	Placa mordida
	

	Placa ortodôntica para pequenos movimentos, arcada superior e/ou Inferior
	

	( * )  Inclui qualquer técnica selecionada para o tratamento com seus respectivos dispositivos e acessórios, inclui interação de técnicas, troca de aparelhos e aparatologia de contenção.
	


	Aprovada  RES/DIR/103/2003

	[image: image2.wmf]TABELA DE PROCEDIMENTOS

	ODONTOLÓGICOS
	

	PROCEDIMENTOS
	CÓDIGO
	

	DIAGNÓSTICO
	I
	

	Exame inicial 
	1.01
	

	Emergência (horário normal) 
	1.02
	

	Emergência noturna (sab.,dom.,feriado)
	1.03
	

	Pericia inicial e final
	1.04
	

	Perícia de instalação (ortodontia)
	1.05
	

	Perícia intermediária (ortodontia)
	1.06
	

	Rx intra-oral (periapical)
	1.07
	

	Rx radiodôntico (14 incidências) 
	1.08
	

	Rx intra-oral (filme oclusal) *
	1.09
	

	Rx interproximal (1 Rx) *
	1.10
	

	Rx antero-posterior e lateral crânio e ossos de face 
	1.11
	

	Rx da A.T.M completa (3 incidências)
	1.12
	

	Rx panorâmica (maxilar e mandibular) *
	1.13
	

	Rx cefalométrico sem traçado
	1.14
	

	Rx cefalométrico com traçado manual (2 traçados)
	1.15
	

	Rx cefalométrico com traçado-computadorizado (2)
	1.16
	

	Rx de mão e punhos (idade óssea)
	1.17
	

	Foto
	1.18
	

	Slide
	1.19
	

	Modelos para diagnóstico (articulado)
	1.20
	

	Modelo de gesso zocalado
	1.21
	

	PREVENÇÃO
	II
	

	Aplicação de flúor *
	2.01
	

	O.H.B, alimentação e técnicas de escovação *
	2.02
	

	Aplicacão de selantes (por dente)  *
	2.03
	

	Controle de placa (por sessão) *
	2.04
	

	Aplicação de cariostático (por elemento)
	2.05
	

	Profilaxia (Polimento coronário) por arcada *
	2.06
	

	Remineralização de esmalte (p/sessão) *
	2.07
	

	Tartarotomia
	2.08
	

	ODONTOPEDIATRIA
	III
	

	Condicionamento em odontopediatria (consulta adaptação)
	3.01
	

	Coroa de aço ou policarbonato 
	3.02
	

	Exodontia em decíduo (de leite)
	3.03
	

	Plano inclinado
	3.04
	

	DENTÍSTICA
	IV
	

	Amálgama - 1 face (decíduo ou permanente)
	4.01
	

	Amálgama - 2 faces (D ou P) 
	4.02
	

	Amálgama - 3 faces (D ou P)
	4.03
	

	Amálgama - 4 faces ou mais (D ou P) 
	4.04
	

	Resina composta - 1 face 
	4.05
	

	Resina composta - 2 faces 
	4.06
	

	Resina composta - 3 faces 
	4.07
	

	Rest. resina comp. foto (anterior 1 face) 
	4.08
	

	Rest. resina comp. foto (anterior 2 ou mais faces) 
	4.09
	

	Rest. resina comp. foto (reconstrução de ângulo) 
	4.10
	

	Rest. resina comp. foto (post. 1 face) 
	4.11
	

	Rest. resina comp. foto (post. 2 ou mais faces) 
	4.12
	

	Rest. temporária 
	4.13
	

	Rest. com ionômero de vidro 
	4.14
	

	Faceta laminada em cerômero
	4.15
	

	Clareamento (vital caseiro ou consultório) por arcada *
	4.16
	

	ENDODONTIA
	V
	

	Tratamento endodôntico (1 canal) 
	5.01
	

	Tratamento endodôntico (2 canais) 
	5.02
	

	Tratamento endodôntico (3 canais ou mais) 
	5.03
	

	Retratamento  1 canal 
	5.04
	

	Retratamento  2 canais 
	5.05
	

	Retratamento  3 canais ou mais 
	5.06
	

	Tratamento de perfuração 
	5.07
	

	Remoção de pinos 
	5.08
	

	Capeamento direto (excluindo obturação final) 
	5.09
	

	Pulpotomia ou pulpectomia 
	5.10
	

	Tratamento e obturação de conduto de decíduo (de leite)
	5.11
	

	Mumificação  pulpar  *
	5.12
	

	Clareamento por elemento  *
	5.13
	

	Apicetomia uniradicular
	5.14
	

	Apicetomia uniradicular c/obturação retrógrada
	5.15
	

	Apicetomia biradicular
	5.16
	

	Apicetomia biradicular c/obturação retrógrada
	5.17
	

	PERIODONTIA
	VI
	

	Raspagem supra-gengival e polimento (p/ hemiarcada)  *
	6.01
	

	Raspagem sub-gengival  (p/hemiarcada)  *
	6.02
	

	Cirurgia periodontal  (p/segmento) 
	6.03
	

	Tratamento de abcesso periodontal (p/sessão) 
	6.04
	

	Rizectomia  
	6.05
	

	Enxerto gengival pediculado ou retal deslizante p/elemento
	6.06
	

	Placa de mordida  (miorelaxante) 
	6.07
	

	Imobilização dentária (mínimo  de 3 elementos)
	6.08
	

	Aumento de coroa clínica  *
	6.09
	

	Dessensibilização dentária (por dente) 
	6.10
	

	Gengivectomia (por segmento)
	6.11
	

	PRÓTESE
	VII
	

	Prótese parcial removível a grampo (superior/inferior) *
	7.01
	

	Prótese parcial removível com encaixe (superior/inferior) *
	7.02
	

	Prótese parcial provisória a grampos *
	7.03
	

	Encaixe (fêmea) por elemento
	7.04
	

	Núcleo metálico fundido
	7.05
	

	Núcleo de preenchimento
	7.06
	

	Coroa total metálica ou 4/5
	7.07
	

	Coroa veneer
	7.08
	

	Coroa de jaqueta em acrílico
	7.09
	

	Coroa de jaqueta em metalo-cerâmica
	7.10
	

	Coroa provisória
	7.11
	

	Elemento de ponte-fixa provisória
	7.12
	

	Elemento de ponte fixa metalo-plástica *
	7.13
	

	Elemento de ponte fixa metalo-cerâmica *
	7.14
	

	Prótese total superior(dentadura) *
	7.15
	

	Prótese total inferior (dentadura) *
	7.16
	

	Prótese total imediata (superior)
	7.17
	

	Prótese total imediata (inferior)
	7.18
	

	Reembasamento 
	7.19
	

	Conserto simples 
	7.20
	

	Recolocação ou remoção de incrustações 
	7.21
	

	Restauração metálica fundida
	7.22
	

	Restauração in lay/on lay em cerômero (tipo artglass)
	7.23
	

	Restauração em resina indireta (tipo isosit)
	7.24
	

	Modelos de estudo (superior e inferior)
	7.25
	

	Ajuste oclusal (por sessão)
	7.26
	

	Prótese adesiva metalo-cerâmica (3 elementos)
	7.27
	

	Recolocação de coroas
	7.28
	

	Remoção de prótese fixa
	7.29
	

	EXODONTIA
	VIII
	

	Exodontia simples
	8.01
	

	Exodontia a retalho
	8.02
	

	Exodontia de raiz residual
	8.03
	

	Exodontia de decíduo (de leite)
	8.04
	

	Remoção de dentes inclusos ou impactados (ciso)
	8.05
	

	CIRURGIA  -  TRAUMATOLOGIA
	IX
	

	Alveoloplastia por segmento 
	9.01
	

	Ulotomia 
	9.02
	

	Biopsia de cavidade bucal
	9.03
	

	Sulcoplastia por arcada
	9.04
	

	Cirurgia para torus palatino
	9.05
	

	Cirurgia para torus unilateral
	9.06
	

	Cirurgia para torus  mandibular bilateral
	9.07
	

	Frenectomia labial superior 
	9.08
	

	Frenectomia lingual 
	9.09
	

	Correção de bridas musculares
	9.10
	

	Cirurgia de osteoma ou odontoma
	9.11
	

	Cirurgia de cistos de desenvolvimento
	9.12
	

	Marzupialização de cistos
	9.13
	

	Remoção de corpos estranhos no seio maxilar
	9.14
	

	Sinosotomia
	9.15
	

	Tratamento cirúrgico de fístula buco-sinusal ou nasal
	9.16
	

	Excisão de glândula sub-lingual
	9.17
	

	Excisão de glândula sub-mandibular
	9.17
	

	Excisão de glândula parótida
	9.19
	

	Excisão de rânula
	9.20
	

	Excisão de tumor glandula salivar
	9.21
	

	Retirada de cálculo salivar
	9.22
	

	Plástica de canal de Stenon
	9.23
	

	Excisão de mucocele
	9.24
	

	Tratamento cirúrgico de lábio leporino
	9.25
	

	Reconstrução total de lábio traumatizado
	9.26
	

	Redução cirúrgica de luxação da ATM
	9.27
	

	Tratamento cirúrgico p/anquilose de ATM
	9.28
	

	Tratamento cirúrgico  para osteomielite
	9.29
	

	Suturas simples de face 
	9.30
	

	Suturas mútiplas de face 
	9.31
	

	Incisão de drenagem de abcesso 
	9.32
	

	Maxilectomia com ou sem esvaziamento orbitário
	9.33
	

	Osteotomia, osteoplastia mand. p/ prognatismo
	9.34
	

	Osteotomia, osteoplastia de mand. p/micrognatismo
	9.35
	

	Osteotomia, osteoplastia de mand. p/ Laterognotismo
	9.36
	

	Osteotomia, osteoplastia de maxila tipo LeFort I
	9.37
	

	Osteotomia, osteoplastia tipo LeFort II
	9.38
	

	Osteotomia, osteoplastia tipo LeFort III
	9.39
	

	Reconstrução total de mand. c/ enxerto ósseo
	9.40
	

	Excisão em cunha de lábio e sutura 
	9.41
	

	Cirurgia de hipertrofia do lábio
	9.42
	

	Redução de fratura de ossos própios do nariz
	9.43
	

	Redução incruenta de fratura unilateral de mandíbula.
	9.44
	

	Redução cruenta de fratura unilateral de mandínbula.
	9.45
	

	Redução cruenta de fratura bilateral de mandíbula
	9.46
	

	Redução cruenta de fratura cominutiva de mandíbula.
	9.47
	

	Redução de fratura de condilo mandibular
	9.48
	

	Fraturas alveolo-dentária- redução cruenta 
	9.49
	

	Reimplante de dente por elemento 
	9.50
	

	Redução incruenta de fratura Le Fort I
	9.51
	

	Redução incruenta de fratura Le Fort II
	9.52
	

	Redução incruenta de fratura Le Fort III
	9.53
	

	Redução cruenta de fratura LeFort I
	9.54
	

	Redução cruenta de fratura Le Fort II
	9.55
	

	Redução cruenta de fratura Le Fort III
	9.56
	

	Fratura do arco zigomático (redução cirúrgica s/fixação)
	9.57
	

	Fratura de osso zigomático (redução e fixação)
	9.58
	

	Osteoplastia zigomática- maxilar
	9.59
	

	Enxerto ósseo
	9.60
	


